
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.354.686 - SP (2012/0240998-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE OSASCO 
PROCURADOR : ROGERIO MORINA VAZ E OUTRO(S) - SP179189 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DEBATIDA. MENÇÃO EXPRESSA 
DO DISPOSITIVO LEGAL. DESNECESSIDADE.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há o que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. 
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, como ocorreu 
no caso em apreço.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE OSASCO 
PROCURADOR : ROGERIO MORINA VAZ E OUTRO(S) - SP179189 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Município de Osasco contra decisão proferida em agravo em recurso 

especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 298):

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC/1973. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, alega, em síntese, que houve omissão no acórdão proferido 

pelo Tribunal de origem, visto que o mesmo deveria fazer menção expressa dos arts. 111, 115, I e II 

e 144 da Constituição Federal.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação às fls. 321/327.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DEBATIDA. MENÇÃO EXPRESSA 
DO DISPOSITIVO LEGAL. DESNECESSIDADE.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há o que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. 
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, como ocorreu 
no caso em apreço.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)".

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, pois 

afasta-se as alegadas omissões e contradição, pois a Corte de origem manifestou-se de maneira 

fundamentada e suficiente a respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia.

Não houve, como sustenta o recorrente, omissão, visto que uma vez que o acórdão 

recorrido está devidamente fundamentado.

Ademais, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é imprescindível 

que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 

não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do 
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recurso, é o que se depreende no caso em análise.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. 
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ. 
3. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283/STF). 
4. Para rever o entendimento do Tribunal de origem que acolheu o laudo pericial e 
julgou improcedente o pleito autoral - sob o argumento de que a parte autoral não 
comprovou a utilização e ineficácia das alternativas terapêuticas disponibilizadas pelo 
SUS - é necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é 
possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.617.746/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 18/11/2016). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ART 1º DA LEI N. 7.347/85, ART. 3º DA LEI N. 
8.073/90, ART. 240, A, DA LEI N. 8.112/90. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. (...) II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia
pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ. 
(...)VI - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.400.161/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 17/06/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0240998-5 REsp 1.354.686 / SP

Números Origem:  1802009  230848742009  2308487420098260000  994092308484

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE OSASCO 
ADVOGADOS : RENATO AFONSO GONÇALVES E OUTRO(S) - SP134797 

 PAULO HENRIQUE TRIANDAFELIDES CAPELOTTO E OUTRO(S) - 
SP270956 

 FABIO LLIMONA E OUTRO(S) - SP287472 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE OSASCO 
PROCURADOR : ROGERIO MORINA VAZ E OUTRO(S) - SP179189 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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